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Resumo
Os setores rurais vêm passando 
por intensas modificações em seus 
cenários. A agropecuária brasileira, 
devido ao aumento de suas expor-
tações e o crescimento da produção 
para o mercado interno, contribui 
para o aumento da geração de em-
pregos. Contudo, devido às modi-
ficações tecnológicas e o avanço da 
urbanização ocorreu uma mudança 
na dinâmica de trabalho deste setor, 
modificando suas relações internas 
de produção. Dentro deste contex-
to de seguidas alterações, o artigo 
analisa a qualidade do emprego na 
agropecuária brasileira dos anos de 
1990 a 2010. Utilizando os dados 
da Relação Anual de Informações 
Sociais, do ministério do Trabalho 
e Emprego, estimou-se o Índice de 
Qualidade do Emprego Formal para 
o setor agropecuário no período
1990 a 2010. Os resultados mostram 
um avanço na escolaridade, a con-
tração salarial e padrões elevados de 
rotatividade, indicando substituição 
da mão-de-obra no setor, por uma 
de maior qualidade.
Palavras-Chaves: Qualidade de em-
prego; Agropecuária; Economia Re-
gional.
Abstract
The rural segments are go 
through intense changes in their sce-
narios. Brazilian agriculture, due to 
increased of exports and increased of 
production for the domestic market, 
contributes to the increased of the 
jobs. However, due to technological 
changes and advancement of the ur-
banization has occurred a change in 
the dynamics of labor in this sector, 
modifying their internal relations 
of production. Within this context 
of changes, this paper analyzes the 
quality of employment in Brazilian 
agriculture in the years 1990-2010. 
Using data from the Relação Anual 
de Informações Sociais, from Minis-
try of Labor and Employment, esti-
mated the Formal Employment Qua-
lity Index to the agriculture sector in 
the period 1990-2010. The results de-
monstrate an advance in education, 
wage contraction and high standards 
of turnover, indicating replacement 
of labor in this segment.
Keywords: Employmentquality; 
Agriculture; Regional economy.
JEL: Q10, R10
INTRODUÇÃO
Desde a década de 1970, o setor 
agrícola brasileiro passa por um pro-
cesso de modernização da atividade 
agropecuária e ampliação da pro-
dução agrícola. Juntando-se a tais 
modificações tem-se o crescimento 
acelerado da urbanização do país.
Embora se denote diversas bar-
reiras, assim como diversas situa-
ções conjunturais, a agropecuária 
brasileira vem apresentando um PIB 
crescente nas últimas duas décadas. 
Segundo Avellar e Vilela (2006) “[...] 
de 1990 a 2004, a taxa geométrica de 
crescimento do PIB agropecuário foi 
de 2,4 pontos percentuais. Enquanto 
o PIB nacional expandiu-se apenas
1,11% ao ano”.
A área rural do país sofreu gran-
des alterações devido ao aumento da 
diversificação das atividades ocorri-
das nestes locais. Moyano Estrada 
(1997, p. 36) sintetiza as transforma-
ções do meio rural, assim como:
O cenário não do futuro, senão do 
presente, é o de um mundo rural 
em que a agricultura, embora con-
tinue sendo uma atividade central 
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em termos econômicos, criará 
cada vez menos emprego. Isso 
faz necessário a geração de novas 
atividades produtivas para absor-
ver a mão-de-obra existente, dado 
que a tradicional via de escape aos 
setores industrializados urbanos 
já não é viável como conseqüência 
da crise do modelo de desenvolvi-
mento fordista e a finalização das 
políticas de pleno emprego. 
Até o fim dos anos 1970 os im-
pactos do processo de modernização 
da agricultura brasileira eram sua-
vizados pelo desenvolvimento do 
emprego industrial na área urbana, 
advindas das políticas de industria-
lização do Estado.
Segundo Nascimento e outros 
(2007), “[...] a partir dos anos 1980 
essa capacidade possuída pelo se-
tor industrial de atenuar a queda 
contínua do emprego na agricultura 
começou a se enfraquecer e perder 
seu dinamismo quanto à geração 
de novos postos de trabalho mesmo 
nas fases ascendentes dos ciclos eco-
nômicos”.
A partir de 1990, com o intuito 
de aumentar o crescimento da renda 
e atingir superávit crescente na ba-
lança comercial o setor agropecuário 
intensifica os investimentos em tec-
nologia (máquinas, insumos, defen-
sivos e etc). Esse processo acarretou 
efeitos como: aumento da produti-
vidade total dos fatores, incluindo 
mão-de-obra; aumento da compe-
titividade no setor; diminuição do 
numero de pessoas ocupadas na 
agropecuária.
De acordo com dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), entre 1990 e 2004 o 
número de pessoas ocupadas no 
setor agropecuário reduziu-se em 
2,2 milhões. Em 1990, 14,91 mi-
lhões de pessoas obtinham seus 
rendimentos na agropecuária. 
Quatorze anos depois, com o des-
locamento, para outros setores 
da economia nacional, de 14,7% 
do total de pessoas que, em 1990, 
ocupava-se da agropecuária, esse 
número cai para 12,71 milhões. 
Portanto, nesse período o núme-
ro de trabalhadores ocupados no 
setor reduziu-se, em média, em 
1,8% ao ano (AVELLAR; VILELA, 
2006, p. 5).
De 1990 a 1995, manteve-se o 
equilíbrio na quantidade de pessoas 
ocupadas no setor agropecuário, ou 
seja, no montante entre esses anos a 
quantidade de pessoas que entreva 
ou saia da atividade rural foram se-
melhantes.
Já de 1996 a 2001, ocorreu uma 
maior exclusão de pessoas, fazen-
do com que o numero de pessoas 
caísse sensivelmente. Isso se deve 
as adversidades enfrentadas pela 
agropecuária nesse período, tais 
como: a intensificação da abertura 
comercial iniciado no governo Col-
lor, o aumento do endividamento 
agrícola, a perda de dinamismo nas 
vendas externas advindo da valori-
zação cambial;
Leone e outros (2007) apud Fi-
gueiredo, Branchin e Sakamoto 
(2012) diz que “[...] a partir de 2003 
o mercado de trabalho brasileiro co-
meça a enfrentar uma fasemais favo-
rável ao trabalhador, aumentando 
tanto a ocupação quanto a proporção 
de contratos formais. Essa tendência 
se manifesta também no mercado de 
trabalho nas áreas rurais”.
Neste contexto, este trabalho 
busca avaliar a qualidade de traba-
lho no setor agropecuário nos anos 
de 1990 a 2010, com o objetivo de de-
tectar o progresso/retrocesso ocorri-
do nesse período.
Nesse sentido, inúmeros são 
os trabalhos que fazem referencia 
a qualidade de emprego no Brasil, 
a novidade aqui sugeridareside no 
reconhecimento do espaço rural não 
mais singularmente agropecuário e 
sim em um espaço que além de ati-
vidades rurais vem cada vez mais 
atrelando atividades urbanas em seu 
meio. Este trabalho está dividido, 
além da introdução, em mais quatro 
partes, sendo elas: Referencial teóri-
co, metodologia, resultados e discus-
sões e conclu são.
REFERENCIAL TEÓRICO
A partir da década de 1960, ini-
cia-se na economia brasileira um 
processo de modernização da agri-
cultura, fundamentado na introdu-
ção de inovações tecnológicas que 
visavam elevar a produtividade das 
culturas, levando a modificações na 
relação de composição da mão-de-
-obra, por meio da sua substituição 
por capital. (GOODMAN; SORJ; 
WILKINSON, 1985  apud NASCI-
MENTO et al., 2008)
Essa modernização desmesu-
rada que renova a agricultura bra-
sileira e se torna responsável pelas 
novas configurações do mercado de 
trabalho rural e urbano, gera, tam-
bém, uma migração de pessoas do 
campo para a cidade. Segundo Nas-
cimento e outros (2008), “[...] a mer-
cantilização do espaço rural, com a 
aliança entre o capital industrial e 
as grandes propriedades de terra, 
foi responsável por uma nova estru-
tura produtiva, voltada fundamen-
talmente para o mercado externo e 
cada vez mais intensiva em capital”.
Nos anos de 1970, os postos de 
trabalho exigiam pouca qualificação, 
conseguindo assim absorver os que 
migravam para as cidades. As opor-
tunidades de trabalho criadas nos 
setores urbanos nos anos oitenta já 
nãofavoreciam os novos migrantes, 
especialmente aqueles de origem 
rural, e com o processode reestru-
turação produtiva vivenciado pela 
economia brasileira nos anos 90, 
esta situaçãoaprofundou-se. (NACI-
MENTO et al. 2007)
Até o final da década de 1970, os 
choques negativos advindos do pro-
cesso de modernização da agricultu-
ra brasileira eram amenizados pelo 
desenvolvimentoindustrial. Con-
tudo, “[...] a partir dos anos 80 essa 
capacidade possuída pelo setor in-
dustrial de atenuar a queda contínua 
do emprego na agricultura começou 
a se enfraquecer e perder seu dina-
mismo quanto à geração de novos 
postos de trabalho mesmo nas fases 
Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 9-19, jan./jun. 2015 11
ascendentes dos ciclos econômicos”.
(NACIMENTO et al., 2008)
A partir dos 1990, torna-se evi-
dente a incapacidade do processo 
de industrialização absorver a mão-
de-obra dispensada nas áreas rurais 
e consequentemente gerar novas 
oportunidades de emprego capaz de 
aspirar o grande número de desem-
pregos que se expandia.
Como forma de adaptação ao 
processo de modernização que 
ocorre no campo os pequenos agri-
cultores buscam outras atividades 
para complementar a renda familiar. 
“Trata-se de uma “adaptação criati-
va” à nova realidade, fazendo com 
que o meio rural deixe de ser um 
lócus exclusivo de atividades agríco-
las”. (NACIMENTO et al., 2007)
O meio rural deixa de ser apenas 
agrícola e passa a apresentar sinais 
de urbanização. Começa a ser de-
senvolvida atividades caracteristi-
camente urbanas no campo, fazendo 
com que este ganhe uma nova visão 
além de puramente agrícola. 
Silva (1997) diz que “o espaço 
rural não mais pode ser pensado ape-
nas como um lugar produtor de mer-
cadorias agrárias e ofertador de mão-
de-obra. Além dele poder oferecer ar, 
água, turismo,lazer, bens de saúde, 
possibilitando uma gestão multi-pro-
pósito do espaço rural, oferece a pos-
sibilidade de, no espaço local-regio-
nal, combinar postos de trabalho com 
pequenas e médias empresas”.
As transformações ocorridas 
no meio rural afetaram a qualidade 
de emprego, pois nos anos 1970 se 
exigia pouca qualificação resultan-
do em oportunidade de empregos 
dos recém-chegados do campo. Nos 
anos 80 poucas já eram as chances de 
se arranjar emprego para os migran-
tes, principalmente os advindos do 
campo. Com a reestruturação pro-
dutiva nos anos de 1990 agravou-se 
ainda mais esse processo.
Por outro lado, a redução das 
possibilidades de emprego no meio 
rural, tem despertado a criatividade 
para instituir novos meios de susten-
tação familiar.
Em resposta ao conjunto de trans-
formações sofridas pela agricul-
tura e pela indústria nas últimas 
décadas, traduzindo-se em satu-
ração dos empregos de natureza 
industrial e agrícola, percebe-se 
no Brasil a proliferação de ati-
vidades não-agrícolas nas áreas 
rurais do país, revelando a capa-
cidade criativa e adaptativa da 
sociedade face às condições im-
postas pelos novos tempos. Nas 
áreas rurais, especificamente, a 
“saída” para a população resi-
dente foi encontrar ocupações 
fora da agricultura, no próprio 
campo ou nas cidades. São sinais 
de “esperança” que surgem com 
a multiplicação por todas as áreas 
rurais do país, de maneira prati-
camente espontânea — a despei-
to da quase completa ausência de 
políticas públicas que caminhem 
nessa direção —, de uma diversi-
dade de atividades não-agrícolas, 
assim como também de novos 
“usos” e “funções” dos espaços 
rurais. (NASCIMENTO; OLIVEI-
RA; SOUTO; MENDES, 2008, p. 
77)
É evidente que não se poderia 
negar o peso da atividade agrícola 
no meio rural, principalmente nas 
Regiões Norte e Nordeste. O que 
deve ficar claro é que além de pro-
dutos como arroz, milho, trigo, gado 
e etc, o mundo rural criou outro tipo 
de visão, agregando a ele serviços, 
indústrias e comércios.
METODOLOGIA
Quanto à análise acerca da qua-
lidade do trabalho foi utilizada neste 
trabalho a base de dados da Rela-
ção Anual de Informações Sociais e 
Ministério do Trabalho e Emprego 
(RAIS/MTE). A metodologia utiliza-
da constituiu no uso da RAIS para 
estimar o Índice de Qualidade do 
Emprego Formal (IQEF)3. 
O uso da RAIS apresenta uma 
série de benefícios e desvantagens 
que merecem ser destacadas. Ela se 
constitui numa fonte de dados con-
fiável por ser formada a partir das 
declarações entregues pelos empre-
gadores. Além disto, a especificação 
de algumas variáveis permite uma 
análise qualitativa a partir destes 
dados. Outra vantagem da RAIS 
está na possibilidade de realizar as 
desagregações por diversos crité-
rios, mais especificamente, a desa-
gregação setorial seguindo o critério 
da CNAE 1.0 - Classificação Nacio-
nal da Atividade Econômica. Outra 
vantagem é o fato desta apresentar 
um elevado grau de uniformidade, 
o que possibilita a comparação de 
seus dados ao longo do tempo. Além 
disto, ela é de rápido processamento 
e tabulação dos dados, permitindo 
uma interpretação imediata.
A principal desvantagem da 
RAIS está no fato de que ela só 
abrange o lado formal da economia, 
não captando relações contratuais 
de caráter informal. Esta é sua prin-
cipal limitação, uma vez que é reco-
nhecido que existe um alto grau de 
informalidade na economia brasilei-
ra. Outra desvantagem está no fato 
de que, apesar de serem declaradas 
pelos próprios agentes, a veracidade 
destas informações não é ratificada 
pelo MTE, o que pode gerar distor-
ções, em algum momento, quanto à 
análise dos resultados. Finalmente, 
os dados podem apresentar distor-
ções em virtude da ausência das in-
formações das empresas não-decla-
rantes.
Um terceiro problema da RAIS 
é que, como ela utiliza o emprego 
como variável base, deixando passar 
questões de distorções e diferenças 
tecnológicas e de produtividade en-
tre as regiões.
Uma vez conhecida a ocorrên-
cia de transformações estruturais no 
setor agropecuário nacional, faz-se 
necessário averiguar os efeitos sobre 
3 A presente metodologia foi adaptada de Campos (2000).
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a qualidade do trabalho realizado 
nestes estabelecimentos, permitindo 
visualizar a dinâmica das mudanças 
impostas aos seus trabalhadores. 
Para tanto o instrumento utili-
zado será o Índice de Qualidade do 
Emprego Formal (IQEF). Este índice 
é similar ao utilizado na determina-
ção do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), usado pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), e 
permite acompanhar a evolução da 
qualidade do trabalho analisando a 
dinâmica de algumas das suas prin-
cipais variáveis.
Neste trabalho as variáveis a se-
rem consideradas no cálculo serão: 
grau de instrução, rotatividade e 
concentração salarial. Cada variável 
será convertida em um índice parti-
cular por interpolação linear, varian-
do na ordem de 0 e 1, ou 0 a 100%, 
que será calculado individualmente 
obedecendo à seguinte expressão:
o p
i
m p
Vlr Vlr
Ind
Vlr Vlr
−
=
−
Onde: Vlro refere-se ao valor ob-
servado do indicador, Vlrp é o pior 
valor possível de ser registrado, 
enquanto Vlrm expressa o melhor va-
lor esperado para a variável. 
Como pode ser observado, a 
interpolação linear consiste em sub-
trair da variável observada o pior 
valor possível esperado, e dividi-lo 
pela subtração entre o melhor e o 
pior valor possível esperado para 
esta mesma variável.
A partir desta metodologia a 
construção dos índices obedeceu ao 
seguinte critério:
1. Índice de escolaridade: dado pelo percentual dos trabalhadores com esco-laridade igual ou superior ao segundo grau completo (ou ensino médio), com o cálculo variando entre zero e 100%.
2. Índice de rotatividade da mão-de-obra: obtido a partir do número to-tal de admitidos em relação ao número total de empregados no ano de referência, sendo que sua variação pode estar entre 5% e 100%.3. Índice de concentração salarial: expresso pelo percentual de empre-gados que recebem acima de 2 salários mínimos em relação ao total de trabalhadores empregados, tendo como limites zero e 100%. 
Admitiu-se que os piores e melhores valores esperados estejam em pon-
tos extremos da distribuição de probabilidade. Desta forma, admitindo que o 
pior valor possível seja a não ocorrência da variável, então ele assume o valor 
zero. Por outro lado, os melhores valores esperados serão a ocorrência abso-
luta da variável, assumindo assim o valor máximo de 1 – equivalente a 100%. 
Apesar de ambos os limites serem valores de ocorrência rara, eles são proba-
bilisticamente possíveis. O fato do ponto mínimo da taxa de rotatividade ser 
de 5% significa a aceitação deste valor como sendo uma taxa de rotatividade 
mínima existente numa economia4. A exceção foi feita apenas para a variável 
salário médio, que esta definida entre o limite inferior de 1 salário mínimo e 
o limite superior de 10 salários mínimos.
A explanação dos resultados obtidos pelos índices segue duas interpre-
tações distintas. Para os índices referentes à concentração de renda, escola-
ridade e média salarial quanto mais próximos os resultados estiverem de 1 
indicam um aumento da incidência da variável analisada, significando uma 
melhoria na qualidade do emprego dentro daquele setor. Por outro lado, 
quanto mais próximos de zero estiverem os resultados, mais degradante será 
a condição do emprego. Interpretação contrária é feita ao índice de rotativi-
dade, quanto mais próximos de 1 estiverem os índices de rotatividade, maior 
será a incidência deste, sendo interpretados como a redução da qualidade do 
emprego; enquanto que valores próximos de zero significam uma queda na 
incidência desta variável, indicando melhorias nas condições do emprego.
Uma vez construído cada índice individual, a determinação do IQEF 
obedeceu à média aritmética simples dos três índices anteriormente citados, 
sendo expresso por:
. . . .. .
3
Educ Rot Conc SalInd Ind IndIQEF + +=
A partir dos procedimentos metodológicos descritos, elaborou-se um 
IQEF e seus índices componentes para o setor analisado, na tentativa de de-
tectar particularidades existentes na reestruturação de ambos os setores, bem 
como suas possíveis consequências sobre a qualidade do trabalho.
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES
A análise acerca da qualidade de emprego foi realizada com base na me-
todologia do Índice de Qualidade do Emprego Formal (IQEF) calculado para 
o setor em estudo a partir dos dados da RAIS (Relação Anual de Informações 
Sociais) entre o período de 1990 a 2010, referente às regiões geográficas, além 
do Brasil, representando como sendo o resultado total. Conforme descrito na 
metodologia deste estudo, o IQEF é resultado da média de três indicadores 
4 Para maiores detalhes ver Prates (1997).
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referentes ao nível educacional, rota-
tividade e concentração salarial.
A avaliação da qualidade do 
emprego é resultado do comporta-
Tabela 1 - Taxa de crescimento do emprego agropecuário por região geográfica em termos percentuais
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
1990-2000 120,8% 206,7% 172,8% 164,1% 338,9% 187,5%
2000-2010 210,6% 39,2% 11,7% 22,9% 89,0% 31,5%
1990-2010 585,8% 327,0% 204,7% 224,4% 729,4% 277,9%
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
mento qualitativo da mão-de-obra 
empregada nas atividades agrope-
cuárias no país. Entretanto, a varia-
ção quantitativa aponta a comporta-
mentos distintos em níveis regionais, 
como pode ser visto a partir da tabe-
la 1 disposta a seguir. 
Estes valores cresceram sob per-
centuais relativos distintos, como 
pode ser visualizado na tabela. Em 
termos regionais, houve uma dinâ-
mica de crescimento distinta com 
tendências de comportamentos 
bastante claras. É ocaso da Região 
Centro-Oeste, que apresentou cres-
cimento do volume de emprego 
agropecuário em valor superior a 
media de crescimento nacional em 
todos os períodos analisado, espe-
cialmente no período 1990-2010. Em 
segundo lugar em termos de desem-
penho, esta a Região Nordeste, que 
também apresentou crescimento 
em seu contingente de empregados 
no setor, mas em escala menor que 
a Região Centro-Oeste, mas ainda 
superior que a média nacional. As 
regiões Sul e Sudeste por sua vez, 
mostraram tendência de redução 
do emprego do setor agropecuário, 
pois cresceram em valores inferiores 
aos da média nacional. Já a dinâmica 
da Região Norte édistinta, pois seu 
crescimento no período 1990-2000, é 
inferior à media nacional, enquanto 
que no período 2000-2010, e na serie 
entre 1990-2010, o resultado mos-
tra um crescimento superior aquele 
apresentando pelo país como um 
todo. 
A diferença entre as taxas de 
crescimento regionais do emprego 
promoveram uma realocação espa-
cial do emprego agropecuário, al-
terando a participação regional na 
alocação do emprego agropecuário 
ao longo do tempo, conforme pode 
ser visto a tabela 2 a seguir.
Tabela 2 - Participação regional percentual sobre o emprego agropecuário nacional
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste
1990 2,9% 14,9% 55,7% 18,8% 7,7%
1995 2,0% 16,2% 54,6% 18,1% 9,1%
2000 2,2% 15,9% 52,9% 17,3% 11,8%
2005 4,2% 17,7% 47,8% 15,9% 14,3%
2010 5,2% 16,8% 44,9% 16,2% 16,9%
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
Os dados mostram que houve 
correlação entre o crescimento do 
emprego e a participação regional 
sobre o emprego nacional. Assim, 
as regiões que apresentaram taxa 
de crescimento superiores a media 
nacional, aumentaram sua parti-
cipação no montante de emprego 
nacional. Nesta dinâmica a Região 
Norte ampliou sua participação de 
2,9%, em 1990, para 5,2%, em 2010; 
a Região Nordeste saiu de 14,9%, 
em 1990, para 16,8%, em 2010. Já a 
Região Centro-Oeste aumentou sua 
participação de forma expressiva, 
saindo de 7,7%, em 1990,para 16,9%, 
em 2010. Outro dado bastante ex-
pressivo é a redução da participação 
da Região Sudeste no emprego agro-
pecuário nacional. Esta região que 
possuía 55,7% do emprego em 1990, 
caiu para 44,9%, em 2010. A Região 
Sul também mostrou queda em ter-
mos de participação, mas de forma 
mais modesta, saindo de um valor 
de 18,8%, em 1990,para 16,2%, em 
2010. Desta forma, fica evidencia que 
em termos quantitativos, houve uma 
expressiva mudança nos padrões de 
emprego agropecuário no Brasil nas 
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ultimas duas décadas, sinalizado 
que a expressão do emprego vem 
acompanhada de alterações de cará-
ter regional em sua composição. 
A mudança quantitativa apre-
sentada pelo comportamento do em-
prego agregado, e regional, também 
que ganham acima de dois salários, 
o indicador calculado mostra uma 
forte redução no número de traba-
lhadores que ganham rendimentos 
acima de dois salários mínimos, con-
forme o gráfico 01 a seguir.
Gráfico 1 – Evolução do indicador concentração salarial
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
Os dados mostram que o percen-
tual de trabalhadores do setor agro-
pecuário que ganham acima de dois 
salários mínimos vem caindo em 
todas as Regiões do Brasil. As maio-
res contrações foram observadas nas 
Regiões Sudeste e Sul, que apresenta-
ram uma redução de 25 e 27 pontos 
percentuais, respectivamente, valores 
superiores ao patamar de redução 
nacional, que foi de 21 pontos per-
centuais. Assim, o Sudeste saiu de 
um indicador de 0,49, em 1990, para 
0,24, em 2010; enquanto o Sul foi de 
0,50, em 1990, para 0,23, em 2010. A 
contração foi registrada também nas 
regiões do Centro-Oeste, cujo indica-
dor caiu de 0,53 para 0,36, entre 1990-
2010; e na Região Norte, cujo indica-
dor caiu de 0,33 para 0,17, no mesmo 
período. A Região Nordeste também 
mostrou contração no número de tra-
balhadores com ganhos maiores que 
três salários mínimos, mas numa es-
cala menor, de 0,18 para 0,12. Contu-
do, deve-se ressaltar que no caso do 
Nordeste, os valores de toda a série 
observada se mostram abaixo dos 
apresentados pelas demais regiões, 
justificando a menor variação.
Dentro deste contexto, levanta-se 
a hipótese da concentração da mão-
-de-obra em atividades com baixa 
remuneração, muitas vezes concen-
trada em faixa de até dois salários 
mínimos, como ratifica os dados pre-
sentes na tabela 3:
Tabela 3 – distribuição da mão-de-obra segundo faixa de remuneração
Faixa de Remuneração 1990 2010
Até 0,50 0,14% 0,28%
0,51 a 1,00 7,32% 10,29%
1,01 a 2,00 45,66% 62,32%
2,01 a 3,00 21,99% 16,08%
3,01 a 4,00 9,64% 5,00%
4,01 a 5,00 4,655 1,72%
5,01 a 7,00 4,41% 1,29%
7,01 a 10,00 1,72% 0,64%
10,01 a 15,00 1,00% 0,35%
15,01 a 20,00 0,43% 0,11%
Mais de 20,00 0,56% 0,14%
{ñ class} 2,43% 1,72%
Total 100,00% 100,0000
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
Tal afirmativa deve-se pelo 
aumento do percentual de traba-
lhadores que passaram a ganhar a 
entre 1(um) e 2(dois) salários míni-
mos, que em 1990 correspondiam 
a 45,66% dos empregados na agro-
pecuária no período,  passou para 
62,32% em 2010. Paralelamente, 
houve a contração dos empregados 
com remuneração acima de 3 (três) 
salários mínimos em todas as faixas 
de remuneração analisadas, sendo 
que o somatório destas faixas caiu 
de 24,87%, em 1990, para 11%, em 
2010. 
Em relação ao indicador re-
ferente ao nível educacional, que 
mede o percentual de trabalhadores 
foi acompanhada de uma mudança 
qualitativa no perfil do emprego 
agropecuário, conforme pode ser 
visualizado através dos indicadores 
que compõe o IQEF. Em relação ao 
grau de concentração salarial esti-
mado, percentual de trabalhadores 
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que possuem pelo menos o segundo 
grau completo (ensino médio) sobre 
o número total de funcionários em-
pregados, este apresentou um ex-
pressivo crescimento, ao longo dos 
períodos analisados. A trajetória dos 
valores apresentados pode ser vista 
no gráfico 02a seguir. Em todas as 
regiões foi registrado um aumento 
do indicador de escolaridade, onde a 
divergência ocorre no grau da varia-
ção entre as regiões.
 Gráfico 2– Evolução do indicador escolaridade 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
Em termos de comportamento 
regional, as Regiões Norte, Nordeste 
e Sudeste obtiveram resultados muito 
semelhantes, tanto os indicadores ini-
ciais 0,08, 0,8 e 0,05, respectivamente; 
e tendo como indicador final de am-
bos o valor de 0,17, expressando uma 
melhoria no nível educacional no em-
prego destas regiões. Por sua vez, Sul 
e Centro-Oeste, mostraram uma evo-
lução superior, pois seus indicadores 
partem de 0,1, em 1990, e atingem o 
valor de 0,22. Ou seja,houve uma ele-
vação da escolaridade, mas em um 
patamar superior aos dos três primei-
ras regiões analisadas. 
A escolaridade da mão-de-obra 
empregada no setor apresentou avan-
ços na medida em que se reduziu o 
aumento do percentual de trabalhadores nos demais graus de instrução, em 
especial aqueles com ensino fundamental e médio completo, cujas taxas de cres-
cimento foram as mais expressáveis, como pode ser visto na tabela 4 a seguir. 
numero de trabalhadores analfa-
betos e com o ensino fundamental 
incompleto. Em paralelo, houve o 
Tabela 4 - Composição percentual da escolaridade da mão-de-obra a 
nível nacional
Grau de instrução 1990 2010
Analfabeto 9,03% 3,53%
Fundamental Incompleto 76,24% 53,35%
Fundamental completo 4,49% 15,93%
2º Grau Incompleto 2,42% 7,27%
2º Grau Completo 4,27% 16,59%
Superior Incompleto 0,79% 0,85%
Superior Completo 1,81% 2,42%
Pós-Graduação 0,95% 0,07%
Total 100,00% 100,00%
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS
A análise do indicador de rota-
tividade apresentou aspectos parti-
culares da dinâmica da mão-de-obra 
deste setor. Sua compreensão passa 
inicialmente pela flutuação do em-
prego agregado a nível regional. A 
série de dados expressa na tabela 
5 mostra a evolução do número de 
empregos na agropecuária no Brasil. 
Apesar de ser registrado um cres-
cimento absoluto da mão-de-obra, 
observa-se a existência de grandes 
flutuações, tanto a nível regional 
quanto a nível nacional.
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Tabela 5 – Evolução do numero de empregos formais no setor agropecuário brasileiro por região geográfica.
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Total
1990 10.695 55.420 207.895 70.224 28.726 372.960
1995 20.020 160.782 542.484 179.402 89.957 993.834
2000 23.614 169.994 567.134 185.449 126.080 1.072.271
2005 54.990 232.456 626.981 208.898 186.995 1.310.320
2010 73.347 236.659 633.494 227.830 238.267 1.409.597
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
e manutenção do próprio indicador, 
pois expressam a atual condição da 
dinâmica empregatícia do setor. 
Segundo Campos (2000), uma 
rotatividade na faixa de 30% é con-
siderada relativamente alta para 
empresas, pois indicam que a mão-
-de-obra não está se mantendo nos 
postos de trabalho gerados. Tal per-
centual revela aqui a existência de 
fenômenos implícitos. Em primeiro 
lugar, estes valores comprovam que 
as empresas estão à procura de uma 
mão-de-obra mais qualificada para 
seus quadros de pessoal. Somados 
ao registro do aumento da escola-
ridade, tem-se que a rotatividade 
foi empregada como uma forma de 
promover a substituição da mão-de-
-obra existente por uma mais qua-
lificada. Em segundo lugar, estes 
números também podem ser os indí-
cios de que as condições de trabalho 
podem não estar sendo agradáveis, 
refletindo assim na alta rotatividade 
apresentada devido à busca constan-
te de novos empregos por parte dos 
trabalhadores. 
Uma vez tendo definido os va-
lores dos três indicadores procu-
rou-se estimar o valor do Índice 
da Qualidade do Emprego Formal 
(IQEF). A partir da média aritmética 
obtida pelos três indicadores ante-
riormente citados têm-se a constru-
ção do IQEF para o setor estudado, 
onde o gráfico 04 a seguir mostra a 
evolução completa do IQEF do setor 
da agropecuária ao longo da série 
estudada.
No contexto do período analisa-
do, o número de empregos cresceu 
ao longo da série. Porém, a diferença 
no crescimento destes valores a nível 
regional denota haver uma oscila-
ção ao longo da série. Estes fatores 
influenciam os resultados apresenta-
dos pelo indicador de rotatividade, 
que mostra a rotatividade efetiva 
registrada no período. Estes núme-
ros estão expressos nos gráfico três, 
a seguir.
Gráfico 3 – Evolução do indicador rotatividade
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
O indicador rotatividade mos-
trou-se extremamente afetado pelas 
alterações no volume da mão-de-
-obra, que podem ser deduzidas a 
partir da tabela 5 disposta anterior-
mente. Neste sentido a rotatividade 
cresceu em todas as regiões analisa-
das, e em termos totais ou nacionais. 
A Região Centro-Oeste apresentou 
a maior média de rotatividade de 
toda a série. Por sua vez, a Região 
Nordeste apresentou a maior eleva-
ção absoluta no indicador, saindo de 
0,36 para 0,46. Já o Sudeste e o Sul 
apresentaram certa estabilidade em 
seus indicadores, ambos os valores 
finais permanecendo na faixa de 
0,38. Contudo, a análise da rotativi-
dade é baseada na faixa de oscilação 
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Gráfico 4 – Evolução do IQEF
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
de, por uma mão-de-obra de maior 
escolaridade, sugerida pelo indica-
dor de escolaridade, onde a mesma, 
devido às limitações do mercado de 
trabalho, estaria aceitando salários 
menores, justificando o indicador de 
concentração salarial decrescente.
Diferentemente do que tem sido 
identificado em setores como comér-
cio, serviços e até mesmo na indústria, 
que vem indicando uma troca dos 
trabalhadores por trabalhadores mais 
jovens, a substituição da mão-de-obra 
ocorrida no âmbito da agropecuária 
pode estar sendo realizada por 
pessoas advindas do mesmo setor 
e com uma maior faixa etária. 
Analisando a composição segundo a 
faixa etária, observa-se que esta mão-
de-obra vem se concentrando na 
faixa etária acima de 25 anos, como 
pode visto na Tabela 6 a seguir.
Tabela 6 – Composição dos trabalhadores da agropecuária segundo faixa etária a nível nacional
Faixa Etária 1990 2010
10 A 14 0,74% 0,00%
15 A 17 6,64% 0,73%
18 A 24 23,63% 14,91%
25 A 29 16,74% 15,55%
30 A 39 25,36% 29,69%
40 A 49 14,48% 22,93%
50 A 64 10,30% 15,19%
65 OU MAIS 1,16% 0,99%
{ñ class} 0,96% 0,00%
Total 100,00% 100,00%
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS.
Os dados mostram que em ter-
mos gerais, a qualidade de trabalho 
na agropecuária evoluiu ao lon-
go dos períodos estudados, apre-
sentam assim um comportamento 
padronizado em todas as regiões 
geográficas, haja vista o resultado 
esta atribuído à dinâmica dos indi-
cadores obtidos anteriormente. Ou 
seja, todas as regiões apresentaram 
avanços e melhorias no indicador es-
colaridade, contrações no indicador 
concentração salarial, e manutenção 
da taxa de rotatividade em níveis 
relativamente altos. A interelação 
dos indicadores pode sugerir que 
pode estar havendo a substituição 
da mão-de-obra ocupada, haja vista 
o elevado indicador de rotativida-
Segundo os dados, a faixa etária 
entre 18-24 anos, considerada a faixa 
jovem da população ativa, vem dimi-
nuindo a participação no emprego 
da agropecuária, haja vista que em 
1990 a mesma representava 23,63% 
da mão-de-obra deste setor, ao pas-
so que em 2010, a mesma represen-
tava somente 14,91% dos empregos 
ocupados. Entretanto, todas as ca-
tegorias da faixa etária superiores à 
25 anos apresentaram crescimento 
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na sua participação sobre o empre-
go da agropecuária nacional. Estas 
categorias que em 1990 somavam 
68,99% dos empregos da agropecuá-
ria, em 2010 as mesmas categorias 
representavam 84,35% dos empre-
gos ocupados. Assim, supõe-se que 
deve estar havendo um processo de 
qualificação interna na agropecuária 
feita entre os próprios empregados, 
haja vista que não esta havendo a 
entrada de jovens neste segmento. 
Percebe-se então a manutenção da 
composição da mão-de-obra, majo-
ritariamente formada por um grupo 
específico de trabalhadores. Desta 
forma, reforça-se a hipótese de que 
o trabalho nestes setores tem sido 
preenchido por pessoas mais quali-
ficadas internas ao setor. 
Apesar de o IQEF ter mostrado 
um leve crescimento ao longo da sé-
rie, uma análise mais criteriosa deve 
ser feita acerca de seus resultados. 
Individualmente, os indicadores 
obtidos têm um poder explicati-
vo acerca das variáveis analisadas, 
permitindo diagnosticar a situação 
destas ao longo da série temporal. 
Porém, esta análise perde em poder 
explicativo quando se calculou o ín-
dice. Mesmo assim, o IQEF permite 
uma avaliação da situação do traba-
lho onde for utilizado como instru-
mental metodológico. Através dos 
números obtidos pelos indicadores 
parciais, podemos inferir que possa 
ter havido o emprego de políticas de 
substituição da mão-de-obra, como 
forma de promover a qualificação 
dos quadros de funcionários, nas 
empresas, através da contratação de 
trabalhadores mais escolarizados. 
Porém, estas práticas são baseadas 
também na substituição dos funcio-
nários atuais por outros a um salário 
cada vez menor; tendência esta que 
foi apontada pelos indicadores salá-
rio e concentração salarial.
CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
Com a finalidade de analisar 
a qualidade do setor agropecuário 
brasileiro nos anos de 1990a 2010 
construiu-se o índice de qualidade 
do emprego formal (IQEFs) que pos-
sibilitou a comparação da qualidade 
do emprego na agropecuária.
Os resultados apontam que 
tanto a Região Centro-Oeste como 
a Nordeste estão gerando mais em-
pregos que a média nacional para 
o setor agropecuário, contrastando 
com as demais áreas regiões do país. 
Gera-se uma curiosidade e relação a 
Região Norte do país, que no perío-
do de 1990-2000 não atinge a média 
nacional porém em todas as outras 
avaliações permanece acima deste 
patamar.
Outro resultado importante é a 
nova alocação espacial do emprego 
agropecuário, notando-se uma re-
lação direta entre o crescimento do 
emprego nas regiões de destaque e 
o montante nacional, ou seja, ocorre 
um aumento de pessoas emprega-
das nas áreas de destaque no setor 
agropecuário.
A mudança quantitativa apre-
sentada pelo comportamento do em-
prego agregado, e regional, também 
foi acompanhada de uma mudança 
qualitativa no perfil do emprego 
agropecuário.
Nota-se a redução da remune-
ração em todas as regiões do Brasil, 
levantando o questionamento se a 
produção agropecuária se desvalo-
rizou devido ao processo de urba-
nização levando assim a redução de 
mão-de-obra pertencente na zona 
rural do país ou se devido a meca-
nização vinda com a urbanização tal 
mão-de-obra passou a ser tão desva-
lorizada. Levando em consideração 
o nível educacional em todas as re-
giões foi registrado um aumento do 
indicador de escolaridade, onde a 
divergência ocorre no grau da varia-
ção entre as regiões. Quanto ao indi-
cador de rotatividade apresentou 
exteriores singulares da dinâmica 
da mão-de-obra deste setor. Passan-
do primeiramente pela flutuação do 
emprego agregado a nível regional.
Analisado os indicadores e cal-
culando o IQEF chega-se a conclusão 
que todas as regiões apresentaram 
avanços e melhorias no indicador es-
colaridade, contrações no indicador 
concentração salarial, e manutenção 
da taxa de rotatividade em níveis 
relativamente altos. A interelação 
dos indicadores pode sugerir que 
pode estar havendo a substituição 
da mão-de-obra ocupada, haja vista 
o elevado indicador de rotatividade, 
por uma mão-de-obra de maior es-
colaridade, sugerida pelo indicador 
de escolaridade, onde a mesma, de-
vido às limitações do mercado de 
trabalho, estaria aceitando salários 
menores, justificando o indicador de 
concentração salarial decrescente.
Os resultados dos IQEFs alcan-
çados para o emprego no Brasil for-
necem subsídios dignos de atenção 
no que se refere à formulação de 
políticas publicas de produção de 
emprego e renda para a população 
que reside na zona rural. Se, por um 
lado, o estimulo as atividades tem-se 
uma maior remuneração em outros 
setores (comércio, serviço, indústria) 
pode ter efeitos positivos na melho-
ria da qualidade do emprego e, con-
sequente, das condições de vida dos 
trabalhadores, por outro, ainda há 
o desafio que é a atribuição de po-
líticas que forneçam mais empregos 
agrícolas e, ao mesmo passo melho-
ramento das condições trabalhistas 
dos empregados.
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